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APRESENTAÇÃO

A Coordenação da Educação do Campo e Quilombola – CECQ 
elaborou este guia, compreendendo que este será de grande 
importância para os(as) gestores(as) e para os(as) professo-
res(as) das Escolas do Campo.

Com este guia, a CECQ oferece a seus gestores(as), profes-
sores(as) e demais profissionais das escolas do campo uma 
ferramenta complementar que os auxilie no seu entendi-
mento sobre a composição da população do campo, e que 
responda à questão “que escola é essa de que tanto se fala?”.

Para atender a esses proprósitos, a publicação está organi-
zada em cinco normativas:

	♦ Resolução CEE Nº 103, de 28 de setembro de 2015;

	♦ Decreto 7.352, de 4 de novembro de 2010;

	♦ Diretrizes Complementares – Resolução Nº 2, de 28 de 
abril de  2008;

	♦ Resolução CNE/CEB 1, de abril de 2002;

	♦ Lei nº 12.960, de 27 de março de 2014.

Fique à vontade para explorar todas as informações de 
acordo com a sua necessidade!

Equipe organizadora



4 Resolução CEE nº 103 de 28 de setembro de 2015

Resolução CEE nº 103
de 28 de setembro de 2015
Dispõe sobre a oferta da Educação do Campo, no Sistema Estadual de 
Ensino da Bahia.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere a lei de sua criação nº 172, de 25 de maio de 
1842, considerando a Lei Federal – LDB nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, principalmente o seu art.33, 
Lei nº 11.352, de 23 de dezembro de 2008; Lei nº 12.960 de 27 de março 
de 2014; o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, Decreto nº 7.352, de 
4 de novembro de 2010, Resolução CNE/CEB nº1, de 3 de abril de 2002, 
Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008, Resolução CNE/CEB 
nº 5 de 22 de junho de 2012 e Resolução CEE/CEB nº 106 de dezembro 
de 2004, Resolução CEE/CEB nº 68 de 30 de julho de 2013; e as normas 
vigentes do CNE e do CEE-BA,

RESOLVE:

Art. 1º. Estabelecer que a oferta da Educação do Campo, no nível da 
Educação Básica, destina-se à formação integral das populações do 
campo, em escolas do campo, entendidas como unidades de ensino 
situadas na área rural, caracterizada conforme a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE ou aquelas situadas em áreas 
urbanas, desde que atendam prioritariamente as populações do campo.

Parágrafo único. A Educação Profissional do Campo, fundada nos princí-
pios da Educação do Campo, desenvolver-se-á com base nas normativas 
vigentes e, principalmente, o disposto nesta Resolução.

Art. 2º. As populações do campo compreendem os agricultores fami-
liares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os 
assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assala-
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riados rurais, os quilombolas, os povos indígenas, os caboclos, os mora-
dores de fundo de pastos e outros que produzam suas condições mate-
riais de existência com base no trabalho rural.

Art. 3º. A Educação do Campo compreende a oferta da Educação 
Básica e da Superior, em todas as suas modalidades, tendo em vista a 
formação inicial e continuada das populações do campo e de profissio-
nais da educação, e contemplando a política da Educação Inclusiva, da 
sustentabilidade e bem estar, em consonância com a realidade local e a 
diversidade das populações do campo.

Parágrafo único. Entende-se por educação inclusiva aquela que se funda-
menta no respeito à diversidade humana, que requer uma organização 
nos aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, material e peda-
gógico, para favorecer a aprendizagem de todos os estudantes.

Art. 4º. A Educação do Campo tem como princípios:

I.	 compreensão do trabalho como princípio educativo e da cultura 
como matriz do conhecimento;

II.	 respeito à diversidade da população do campo em todos os aspectos;

III.	 garantia da definição de projetos educativos com pedagogias condi-
zentes às condições e aos anseios das populações do campo;

IV.	 reconhecimento das unidades escolares como espaços públicos de 
ensino e aprendizagem, produção de conhecimento e articulação 
de experiências de vida dos educandos;

V.	 desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da 
educação para o atendimento às especificidades, considerando-se 
as condições concretas da produção e reprodução social da vida 
no campo;

VI.	 valorização da identidade da escola por meio de projetos político-pe-
dagógicos com organização curricular e metodológicas adequadas 
às necessidades dos educandos e comunidades do campo;
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VII.	 flexibilização na organização escolar, visando à adequação do 
tempo pedagógico, à definição do calendário, os processos de 
organização de turmas, sem prejuízos das normas de proteção da 
infância contra o trabalho infantil; e

VIII.	 controle social da qualidade da educação escolar, mediante a 
efetiva participação da comunidade e dos movimentos sociais rela-
cionados às questões do campo, na gestão da escola.

Art. 5º. A oferta da Educação no Campo deve garantir:

I.	 criação e reabertura de escolas e reestruturação das existentes, no 
campo, prioritariamente para oferta da Educação Infantil;

II.	 condições de infraestrutura, atendendo os critérios de sustenta-
bilidade socioambiental e bem estar estabelecidos nas normas 
vigentes, incluindo ainda as áreas de lazer, desporto e atividades 
culturais adequadas aos processos pedagógicos;

III.	 materiais e livros didáticos que dialoguem com o contexto local;

IV.	 equipamentos, laboratórios, bibliotecas e brinquedotecas previstos 
nos respectivos projetos educativos;

V.	 alimentação Escolar, preferencialmente produzida na própria escola;

VI.	 profissionais qualificados para atuar na Educação do Campo; e

VII.	 transporte escolar, observando as normas de segurança e de quali-
dade, adequado às condições locais e priorizando o intracampo;

Parágrafo único. As Escolas do Campo devem observar, nos seus projetos 
políticos- pedagógicos, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades.

Art. 6º. Compete ao Estado, em regime de colaboração com a União 
e Municípios, instituir e implementar políticas de educação pública do 
campo e viabilizar mecanismos para:

I.	 a oferta de educação de qualidade, em todas as etapas e modali-
dades, integrando a Educação Básica com a Profissional, enfati-
zando a ampliação de vagas no Ensino Médio;
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II.	 a valorização das tecnologias sociais tanto como equipamento 
escolar, quanto como objeto pedagógico;

III.	 a inclusão digital, ampliando o acesso e conexão à rede mundial de 
computadores e a outras tecnologias digitais, beneficiando estu-
dantes, profissionais de educação e a comunidade do entorno;

IV.	 o atendimento com equidade no sistema escolar do Estado da 
Bahia entre escolas situadas nas áreas urbanas e rurais;

V.	 o levantamento da demanda das populações do campo por meio da 
Chamada Escolar dentro do princípio da busca ativa;

VI.	 o reconhecimento de saberes construídos na vida e no trabalho 
para fins de equivalência e certificação da escolaridade na Educação 
Básica, na modalidade de Educação Profissional;

VII.	 o apoio técnico-pedagógico e financeiro, inclusive os específicos, 
visando à efetivação das políticas públicas;

VIII.	 a constituição de instâncias colegiadas, com participação de repre-
sentantes das organizações e movimentos sociais populares e de 
instituições educacionais, com vistas a colaborar com a formu-
lação, implementação e acompanhamento das políticas públicas, 
no âmbito da Educação do Campo;

IX.	 a realização de parcerias, com a anuência da escola, com outros 
órgãos e entidades da administração pública e/ou organizações 
da sociedade civil ligadas a questões do campo para o desenvolvi-
mento de ações conjuntas de apoio a programas e outras iniciativas 
de fortalecimento da educação escolar, a exemplo da pesquisa e 
extensão rural;

X.	 a garantia da oferta de formação continuada para os profissio-
nais de Educação.

Parágrafo único. As instâncias colegiadas referidas no inciso VIII deste 
artigo deverão articular-se com o Fórum Estadual de Educação do 
Campo (FEEC) e/ou sucedâneos, e com os respectivos movimentos 
sociais demandantes da educação, tendo em vista o atendimento das 
necessidades comuns e a superação dos problemas coletivos.
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Art. 7º. A organização curricular das etapas educação infantil, ensino 
fundamental e médio deverá atender às especificidades do público para 
o qual serão ofertadas, em formas diferenciadas, conforme recomende 
o interesse do processo de aprendizagem.

§ 1º A organização dos espaços e tempos pedagógicos diferenciados 
requer elaboração de planos de estudos adequados à realidade, à 
pesquisa, aos trabalhos práticos, à avaliação e acompanhamento 
docente, e ao envolvimento dos diferentes segmentos que constituem 
as comunidades escolares, sendo permitida a alternância, a itinerância 
docente e a contabilização dos períodos vivenciados na comunidade (com 
supervisão da escola) como dias e horas letivos.

§ 2º O calendário escolar na oferta da Educação do Campo deverá ser 
flexibilizado, independente do ano civil, considerando as condições climá-
ticas, as fases de produção agrícola, os tempos formativos e atividades 
práticas apropriadas às reais necessidades e interesses do Projeto Polí-
tico Pedagógico de cada escola.

Art. 8º. A organização de turmas formadas por estudantes da mesma 
etapa na educação básica poderá observar, quando necessário, dife-
rentes possibilidades de funcionamento:

a)	 unidocência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental;

b)	 multidocência, por área do conhecimento, para atender estudantes 
dos anos finais do ensino fundamental e médio;

c)	 multisseriação, na perspectiva da inovação pedagógica, no ensino 
fundamental, respeitando os segmentos anos iniciais e anos finais, 
desde que garantida a formação específica do professor e sem 
prejuízo da qualidade do ensino; e

d)	 multiturmas no ensino médio, para atender estudantes do primeiro 
e segundo anos ou do segundo e terceiro anos.
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Art. 9º. Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e lite-
rários destinados à educação do campo deverão atender às suas espe-
cificidades considerando os saberes próprios das comunidades e em 
diálogo com os saberes universalizados.

Art. 10. Na oferta da alimentação escolar, os cardápios deverão ser 
elaborados e avaliados por profissionais devidamente habilitados, obser-
vando as diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar, a Polí-
tica Estadual de Segurança Alimentar, além de:

a)	 utilizar gêneros alimentícios básicos, adquiridos da agricultura 
familiar/camponesa preferencialmente de base orgânica e agro-
ecológica, observado, no mínimo, o percentual previsto na legis-
lação vigente; e

b)	 respeitar e garantir os referenciais nutricionais, os hábitos alimen-
tares saudáveis, a cultura e a tradição alimentar da localidade.

Parágrafo único. A Alimentação Escolar deve priorizar a produção local, 
tendo em vista a dinamização da base econômica da agricultura familiar.

Art. 11. O transporte escolar do campo deverá atender as necessidades 
dos Projetos Políticos Pedagógicos, garantindo qualidade e segurança 
para o deslocamento dos estudantes e profissionais da educação.

§ 1º O transporte deverá ser realizado considerando o menor tempo 
possível no percurso dando prioridade para que seja intracampo.

§ 2º O atendimento do transporte escolar, nas comunidades situadas nos 
limites entre municípios, poderá ser efetuado mediante consórcio sob a 
responsabilidade dos municípios e/ou em parceria com o Estado.

§ 3º O transporte de estudantes com deficiência deverá ser feito, quando 
necessário, em veículos adaptados, conforme legislação específica.

§ 4º O transporte deverá ser realizado considerando horários de acordo 
com as peculiaridades e as necessidades da vida no campo, especial-
mente nas creches e nos primeiros anos do ensino básico.
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Art. 12. A formação inicial e continuada dos profissionais para a Educação 
do Campo observará o Plano do Fórum Permanente de Formação de 
Professores do Estado da Bahia, além da Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério da Educação Básica, das diretrizes opera-
cionais do Conselho Nacional de Educação e as normas do Conselho 
Estadual de Educação.

§ 1º A formação inicial e permanente dos profissionais da Educação do 
Campo deverá ser garantida com base em concepção e metodologia 
própria, atendendo as especificidades da educação do campo, por meio 
de atividades de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvidas pelas Insti-
tuições Públicas de Educação Superior.

§ 2º As instituições formadoras deverão referendar nos projetos político-
-pedagógicos de seus cursos de licenciatura os processos de interação 
entre o campo e a cidade, com a organização dos espaços e tempos 
da formação, em consonância com a Política Nacional de Educação do 
Campo, as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação e as normas do 
Conselho Estadual de Educação.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições contrárias.

Salvador, 28 de setembro de 2015

Ana Maria Silva Teixeira
Presidente/CEE

Avelar Luiz Bastos Mutim
Presidente da CJA e Relator
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Atos Normativos
Lei nº 172, de 25/05/1842 – lei de criação do CEE/BA.

Lei Federal nº 9394, de 20/12/1996 – LDB – Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

Lei nº 11.352, de 23 de dezembro de 2008 – Institui o Programa Estadual de 
Apoio Técnico-Finenceiro às Escolas Família Agrícola – EFAs e Escolas Familiares 
Rurais – EFRs do Estado da Bahia, através de entidades sem fins lucrativos, e dá 
outras providências.

Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 – Dispõe sobre o atendimento da alimen-
tação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro 
de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória 
no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 
outras providências.

Lei nº 12.960, de 27de março de 2014 – Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para fazer 
constar a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para 
o fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas.

Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 – Institui a Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior –CAPES no 
fomento a programas de formação inicial e continuada, e dá outras providências.

Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 – Dispõe sobre a política de educação 
do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA.

Resolução CNE/CEB nº 1, de 03 de julho de 2002 – Institui Diretrizes Operacio-
nais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.

Resolução CEE/CEB nº 106, de 19 de outubro de 2004 – Estabelece diretrizes 
e procedimentos para a organização e oferta da Educação Escola Indígena, no 
Sistema Estadual de Ensino, e dá outras providências.

Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008 – Estabelece diretrizes comple-
mentares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de 
atendimento da Educação Básica do Campo.

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012 – Define Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Escolar Indígena na Educação Básica.

Resolução CEE nº 68, de 30 de julho de 2013 – Estabelece normas comple-
mentares para implantação e funcionamento das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, no Sistema Estadual de 
Ensino da Bahia.



Foto: Escola Luana Carvalho – Ituberá/BA
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Decreto nº 7.352
de 4 de novembro de 2010
Dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária – PRONERA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no art. 33 da Lei 
no 11.947, de 16 de junho de 2009, 

DECRETA:

Art. 1º.  A política de educação do campo destina-se à ampliação e 
qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do 
campo, e será desenvolvida pela União em regime de colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as dire-
trizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação e o disposto 
neste Decreto. 

§ 1o  Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:

I.	 populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, 
os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acam-
pados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os 
quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros 
que produzam suas condições materiais de existência a partir do 
trabalho no meio rural; e

II.	 escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou aquela situada em área urbana, desde que atenda predominan-
temente a populações do campo. 
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§ 2o  Serão consideradas do campo as turmas anexas vinculadas a 
escolas com sede em área urbana, que funcionem nas condições espe-
cificadas no inciso II do § 1o.  

§ 3o  As escolas do campo e as turmas anexas deverão elaborar seu 
projeto político pedagógico, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional  
de Educação. 

§ 4o  A educação do campo concretizar-se-á mediante a oferta de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação, a garantia 
de condições de infraestrutura e transporte escolar, bem como de mate-
riais e livros didáticos, equipamentos, laboratórios, biblioteca e áreas de 
lazer e desporto adequados ao projeto político-pedagógico e em confor-
midade com a realidade local e a diversidade das populações do campo. 

Art. 2º.  São princípios da educação do campo:

I.	 respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, cultu-
rais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero, geracional e 
de raça e etnia;

II.	 incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos especí-
ficos para as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento 
das unidades escolares como espaços públicos de investigação e 
articulação de experiências e estudos direcionados para o desen-
volvimento social, economicamente justo e ambientalmente 
sustentável, em articulação com o mundo do trabalho;

III.	 desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da 
educação para o atendimento da especificidade das escolas do 
campo, considerando-se as condições concretas da produção e 
reprodução social da vida no campo;

IV.	 valorização da identidade da escola do campo por meio de 
projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias 
adequadas às reais necessidades dos alunos do campo, bem como 
flexibilidade na organização escolar, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; e
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V.	 controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva 
participação da comunidade e dos movimentos sociais do campo. 

Art. 3º.  Caberá à União criar e implementar mecanismos que garantam 
a manutenção e o desenvolvimento da educação do campo nas políticas 
públicas educacionais, com o objetivo de superar as defasagens histó-
ricas de acesso à educação escolar pelas populações do campo, visando 
em especial a:

I.	 reduzir os indicadores de analfabetismo com a oferta de políticas 
de educação de jovens e adultos, nas localidades onde vivem e 
trabalham, respeitando suas especificidades quanto aos horários 
e quanto ao calendário escolar;

II.	 fomentar educação básica na modalidade Educação de Jovens e 
Adultos, integrando qualificação social e profissional ao ensino 
fundamental;

III.	 garantir o fornecimento de energia elétrica, água potável e sanea-
mento básico, bem como outras condições necessárias ao funcio-
namento das escolas do campo; e

IV.	 contribuir para a inclusão digital por meio da ampliação do acesso 
a computadores, à conexão à rede mundial de computadores e a 
outras tecnologias digitais, beneficiando a comunidade escolar e a 
população próxima às escolas do campo. 

Parágrafo único.  Aos Estados, Distrito Federal e Municípios que desen-
volverem a educação do campo em regime de colaboração com a União, 
caberá criar e implementar mecanismos que garantam sua manutenção 
e seu desenvolvimento nas respectivas esferas, de acordo com o disposto 
neste Decreto. 

Art. 4º.  A União, por meio do Ministério da Educação, prestará apoio 
técnico e financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
implantação das seguintes ações voltadas à ampliação e qualificação da 
oferta de educação básica e superior às populações do campo em seus 
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respectivos sistemas de ensino, sem prejuízo de outras que atendam 
aos objetivos previstos neste Decreto:

I.	 oferta da educação infantil como primeira etapa da educação básica 
em creches e pré-escolas do campo, promovendo o desenvolvi-
mento integral de crianças de zero a cinco anos de idade;

II.	 oferta da educação básica na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos, com qualificação social e profissional, articulada à 
promoção do desenvolvimento sustentável do campo;

III.	 acesso à educação profissional e tecnológica, integrada, conco-
mitante ou sucessiva ao ensino médio, com perfis adequados às 
características socioeconômicas das regiões onde será ofertada;

IV.	 acesso à educação superior, com prioridade para a formação de 
professores do campo;

V.	 construção, reforma, adequação e ampliação de escolas do 
campo, de acordo com critérios de sustentabilidade e acessibili-
dade, respeitando as diversidades regionais, as características das 
distintas faixas etárias e as necessidades do processo educativo;

VI.	 formação inicial e continuada específica de professores que 
atendam às necessidades de funcionamento da escola do campo;

VII.	 formação específica de gestores e profissionais da educação que 
atendam às necessidades de funcionamento da escola do campo;

VIII.	 produção de recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, cultu-
rais e literários que atendam às especificidades formativas das 
populações do campo; e

IX.	 oferta de transporte escolar, respeitando as especificidades 
geográficas, culturais e sociais, bem como os limites de idade e 
etapas escolares. 
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§ 1o A União alocará recursos para as ações destinadas à promoção da educação 
nas áreas de reforma agrária, observada a disponibilidade orçamentária. 

§ 2o Ato do Ministro de Estado da Educação disciplinará as condições, 
critérios e procedimentos para apoio técnico e financeiro às ações de que 
trata este artigo. 

Art. 5º.  A formação de professores para a educação do campo obser-
vará os princípios e objetivos da Política Nacional de Formação de Profis-
sionais do Magistério da Educação Básica, conforme disposto no Decreto 
no 6.755, de 29 de janeiro de 2009, e será orientada, no que couber, pelas 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 1o Poderão ser adotadas metodologias de educação a distância para 
garantir a adequada formação de profissionais para a educação do campo. 

§ 2o A formação de professores poderá ser feita concomitantemente à 
atuação profissional, de acordo com metodologias adequadas, inclu-
sive a pedagogia da alternância, e sem prejuízo de outras que atendam 
às especificidades da educação do campo, e por meio de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. 

§ 3o As instituições públicas de ensino superior deverão incorporar 
nos projetos político-pedagógicos de seus cursos de licenciatura os 
processos de interação entre o campo e a cidade e a organização dos 
espaços e tempos da formação, em consonância com as diretrizes esta-
belecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

Art. 6º.  Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e 
literários destinados à educação do campo deverão atender às especi-
ficidades e apresentar conteúdos relacionados aos conhecimentos das 
populações do campo, considerando os saberes próprios das comu-
nidades, em diálogo com os saberes acadêmicos e a construção de 
propostas de educação no campo contextualizadas. 

Art. 7º.  No desenvolvimento e manutenção da política de educação do 
campo em seus sistemas de ensino, sempre que o cumprimento do 
direito à educação escolar assim exigir, os entes federados assegurarão:
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I.	 organização e funcionamento de turmas formadas por alunos de 
diferentes idades e graus de conhecimento de uma mesma etapa 
de ensino, especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental;

II.	 oferta de educação básica, sobretudo no ensino médio e nas etapas 
dos anos finais do ensino fundamental, e de educação superior, de 
acordo com os princípios da metodologia da pedagogia da alter-
nância; e

III.	 organização do calendário escolar de acordo com as fases do ciclo 
produtivo e as condições climáticas de cada região. 

Art. 8º.  Em cumprimento ao art. 12 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 
2009, os entes federados garantirão alimentação escolar dos alunos de 
acordo com os hábitos alimentares do contexto socioeconômico-cultu-
ral-tradicional predominante em que a escola está inserida. 

Art. 9º.  O Ministério da Educação disciplinará os requisitos e os procedi-
mentos para apresentação, por parte dos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, de demandas de apoio técnico e financeiro suplementares 
para atendimento educacional das populações do campo, atendidas no 
mínimo as seguintes condições:

I.	 o ente federado, no âmbito de suas responsabilidades, deverá 
prever no respectivo plano de educação, diretrizes e metas para o 
desenvolvimento e a manutenção da educação do campo;

II.	 os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de suas Secretarias de 
Educação, deverão contar com equipes técnico-pedagógicas espe-
cíficas, com vistas à efetivação de políticas públicas de educação 
do campo; e

III.	 os Estados e o Distrito Federal deverão constituir instâncias cole-
giadas, com participação de representantes municipais, das orga-
nizações sociais do campo, das universidades públicas e outras 
instituições afins, com vistas a colaborar com a formulação, imple-
mentação e acompanhamento das políticas de educação do campo. 



19  Decreto nº 7.352 de 4 de novembro de 2010

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado da Educação disporá sobre 
a instalação, a composição e o funcionamento de comissão nacional de 
educação do campo, que deverá articular-se com as instâncias cole-
giadas previstas no inciso III no acompanhamento do desenvolvimento 
das ações a que se refere este Decreto. 

Art. 10.  O Ministério da Educação poderá realizar parcerias com outros 
órgãos e entidades da administração pública para o desenvolvimento de 
ações conjuntas e para apoiar programas e outras iniciativas no interesse 
da educação do campo, observadas as diretrizes fixadas neste Decreto. 

Art. 11.  O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – 
PRONERA, executado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA, nos termos do art. 33 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, 
integra a política de educação do campo. 

Art. 12.  Os objetivos do PRONERA são:

I.	 oferecer educação formal aos jovens e adultos beneficiários do 
Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA, em todos os níveis de 
ensino;

II.	 melhorar as condições do acesso à educação do público do PNRA; 
e

III.	 proporcionar melhorias no desenvolvimento dos assentamentos 
rurais por meio da qualificação do público do PNRA e dos profissio-
nais que desenvolvem atividades educacionais e técnicas nos assen-
tamentos. 

Art. 13.  São beneficiários do PRONERA:

I.	 população jovem e adulta das famílias beneficiárias dos projetos de 
assentamento criados ou reconhecidos pelo INCRA e do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário – PNFC, de que trata o § 1o do art. 1o 
do Decreto no 6.672, de 2 de dezembro de 2008;
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II.	 alunos de cursos de especialização promovidos pelo INCRA;

III.	 professores e educadores que exerçam atividades educacionais 
voltadas às famílias beneficiárias; e

IV.	 demais famílias cadastradas pelo INCRA. 

Art. 14.  O PRONERA compreende o apoio a projetos nas seguintes áreas:

I.	 alfabetização e escolarização de jovens e de adultos no ensino 
fundamental;

II.	 formação profissional conjugada com o ensino de nível médio, por 
meio de cursos de educação profissional de nível técnico, superior 
e pós-graduação em diferentes áreas do conhecimento;

III.	 capacitação e escolaridade de educadores;

IV.	 formação continuada e escolarização de professores de nível 
médio, na modalidade normal, ou em nível superior, por meio de 
licenciaturas e de cursos de pós-graduação;

V.	 produção, edição e organização de materiais didático-pedagógicos 
necessários à execução do PRONERA; e

VI.	 realização de estudos e pesquisas e promoção de seminários, 
debates e outras atividades com o objetivo de subsidiar e fortalecer 
as atividades do PRONERA. 

Parágrafo único.  O INCRA celebrará contratos, convênios, termos de 
cooperação ou outros instrumentos congêneres com instituições de 
ensino públicas e privadas sem fins lucrativos e demais órgãos e enti-
dades públicas para execução de projetos no âmbito do PRONERA. 

Art. 15.  Os projetos desenvolvidos no âmbito do PRONERA poderão 
prever a aplicação de recursos para o custeio das atividades necessárias 
à sua execução, conforme norma a ser expedida pelo INCRA, nos termos 
da legislação vigente. 
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Art. 16.  A gestão nacional do PRONERA cabe ao INCRA, que tem as 
seguintes atribuições:

I.	 coordenar e supervisionar os projetos executados no âmbito do 
Programa;

II.	 definir procedimentos e produzir manuais técnicos para as ativi-
dades relacionadas ao Programa, aprovando-os em atos próprios 
no âmbito de sua competência ou propondo atos normativos da 
competência do Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; e

III.	 coordenar a Comissão Pedagógica Nacional de que trata o art. 17.

Art. 18.  As despesas da União com a política de educação do campo e 
com o PRONERA correrão à conta das dotações orçamentárias anual-
mente consignadas, respectivamente, aos Ministérios da Educação e 
do Desenvolvimento Agrário, observados os limites estipulados pelo 
Poder Executivo, na forma da legislação orçamentária e financeira. 

Art. 19.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de novembro de 2010; 
189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Fernando Haddad

Daniel Maia



Foto: Colégio Estadual do Campo Lúcia Rocha Macedo
Barra do Choça/BA
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Resolução nº 2
de 28 de abril de 2008
Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o 
desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 
Básica do Campo.

A Presidenta da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com 
o disposto na alínea “c” do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131/1995, com fundamento no Parecer CNE/
CEB nº 23/2007, reexaminado pelo Parecer CNE/CEB nº 3/2008, homolo-
gado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado 
no DOU de 11/4/2008, 

RESOLVE:

Art. 1º A Educação do Campo compreende a Educação Básica em 
suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino 
Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em suas mais 
variadas formas de produção da vida — agricultores familiares, extrati-
vistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da 
Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e outros.

§ 1º A Educação do Campo, de responsabilidade dos Entes Federados, 
que deverão estabelecer formas de colaboração em seu planejamento e 
execução, terá como objetivos a universalização do acesso, da permanência 
e do sucesso escolar com qualidade em todo o nível da Educação Básica.

§ 2º A Educação do Campo será regulamentada e oferecida pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos respectivos 
âmbitos de atuação prioritária.
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§ 3º A Educação do Campo será desenvolvida, preferentemente, pelo 
ensino regular.

§ 4º A Educação do Campo deverá atender, mediante procedimentos 
adequados, na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, as popula-
ções rurais que não tiveram acesso ou não concluíram seus estudos, no 
Ensino Fundamental ou no Ensino Médio, em idade própria.

§ 5º Os sistemas de ensino adotarão providências para que as crianças 
e os jovens portadores de necessidades especiais, objeto da modalidade 
de Educação Especial, residentes no campo, também tenham acesso 
à Educação Básica, preferentemente em escolas comuns da rede de 
ensino regular.

Art. 2º Os sistemas de ensino adotarão medidas que assegurem o 
cumprimento do artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 1/2002, quanto aos 
deveres dos Poderes Públicos na oferta de Educação Básica às comuni-
dades rurais.

Parágrafo único. A garantia a que se refere o caput, sempre que neces-
sário e adequado à melhoria da qualidade do ensino, deverá ser feita em 
regime de colaboração entre os Estados e seus Municípios ou mediante 
consórcios municipais.

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental 
serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se 
os processos de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças.

§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, 
poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento 
intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais 
estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir de  
suas realidades.

§ 2º Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma 
crianças de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental.
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Art. 4º Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem 
ser oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação 
rural levará em conta a participação das comunidades interessadas na 
definição do local, bem como as possibilidades de percurso a pé pelos 
alunos na menor distância a ser percorrida.

Parágrafo único. Quando se fizer necessária a adoção do transporte 
escolar, devem ser considerados o menor tempo possível no percurso 
residência-escola e a garantia de transporte das crianças do campo para 
o campo.

Art. 5º Para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, 
integrado ou não à Educação Profissional Técnica, a nucleação rural poderá 
constituir-se em melhor solução, mas deverá considerar o processo de 
diálogo com as comunidades atendidas, respeitados seus valores e sua 
cultura.

§ 1º Sempre que possível, o deslocamento dos alunos, como previsto no 
caput, deverá ser feito do campo para o campo, evitando-se, ao máximo, 
o deslocamento do campo para a cidade.

§ 2º Para que o disposto neste artigo seja cumprido, deverão ser esta-
belecidas regras para o regime de colaboração entre os Estados e seus 
Municípios ou entre Municípios consorciados.

Art. 6º A oferta de Educação de Jovens e Adultos também deve consi-
derar que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias possí-
veis, preservado o princípio intracampo.

Art. 7º A Educação do Campo deverá oferecer sempre o indispensável 
apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições infra-estruturais 
adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, labo-
ratórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade com a 
realidade local e as diversidades dos povos do campo, com atendimento 
ao art. 5º das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas 
do campo.
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§ 1º A organização e o funcionamento das escolas do campo respeitarão 
as diferenças entre as populações atendidas quanto à sua atividade 
econômica, seu estilo de vida, sua cultura e suas tradições.

§ 2º A admissão e a formação inicial e continuada dos professores e do 
pessoal de magistério de apoio ao trabalho docente deverão considerar 
sempre a formação pedagógica apropriada à Educação do Campo e às 
oportunidades de atualização e aperfeiçoamento com os profissionais 
comprometidos com suas especificidades.

Art. 8º O transporte escolar, quando necessário e indispensável, deverá 
ser cumprido de acordo com as normas do Código Nacional de Trânsito 
quanto aos veículos utilizados.

§ 1º Os contratos de transporte escolar observarão os artigos 137, 138 e 
139 do referido Código.

§ 2º O eventual transporte de crianças e jovens portadores de neces-
sidades especiais, em suas próprias comunidades ou quando houver 
necessidade de deslocamento para a nucleação, deverá adaptar-se às 
condições desses alunos, conforme leis específicas.

§ 3º Admitindo o princípio de que a responsabilidade pelo transporte 
escolar de alunos da rede municipal seja dos próprios Municípios e de 
alunos da rede estadual seja dos próprios Estados, o regime de cola-
boração entre os entes federados far-se-á em conformidade com a Lei 
nº 10.709/2003 e deverá prever que, em determinadas circunstâncias de 
racionalidade e de economicidade, os veículos pertencentes ou contra-
tados pelos Municípios também transportem alunos da rede estadual e 
vice-versa.

Art. 9º A oferta de Educação do Campo com padrões mínimos de quali-
dade estará sempre subordinada ao cumprimento da legislação educa-
cional e das Diretrizes Operacionais enumeradas na Resolução CNE/CEB 
nº 1/2002.
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Art. 10 O planejamento da Educação do Campo, oferecida em escolas 
da comunidade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for 
considerada, para os anos do Ensino Fundamental ou para o Ensino 
Médio ou Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com 
o Ensino Médio, considerará sempre as distâncias de deslocamento, as 
condições de estradas e vias, o estado de conservação dos veículos utili-
zados e sua idade de uso, a melhor localização e as melhores possibili-
dades de trabalho pedagógico com padrão de qualidade.

§ 1º É indispensável que o planejamento de que trata o caput seja feito 
em comum com as comunidades e em regime de colaboração, Estado/
Município ou Município/Município consorciados.

§ 2º As escolas multisseriadas, para atingirem o padrão de qualidade 
definido em nível nacional, necessitam de professores com formação 
pedagógica, inicial e continuada, instalações físicas e equipamentos 
adequados, materiais didáticos apropriados e supervisão pedagógica 
permanente.

Art. 11 O reconhecimento de que o desenvolvimento rural deve ser inte-
grado, constituindo-se a Educação do Campo em seu eixo integrador, 
recomenda que os Entes Federados — União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios — trabalhem no sentido de articular as ações de diferentes 
setores que participam desse desenvolvimento, especialmente os Muni-
cípios, dada a sua condição de estarem mais próximos dos locais em que 
residem as populações rurais.

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
ratificadas as Diretrizes Operacionais instituídas pela Resolução CNE/
CEB nº 1/2002 e revogadas as disposições em contrário.

Clélia Brandão Alvarenga Craveiro



Foto: Giras de Saberes Tradicionais,
Comunidade Quilombola da Laranjeira
Igrapiúna/BA
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Resolução CNE/CEB 1
de 3 de abril de 20021 2

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas  
do Campo.

O Presidente da Câmara da Educação Básica, reconhecido o modo 
próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo como funda-
mentais, em sua diversidade, para a constituição da identidade da popu-
lação rural e de sua inserção cidadã na definição dos rumos da sociedade 
brasileira, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 -LDB, na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e na Lei nº 
10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação, 
e no Parecer CNE/CEB 36/2001, homologado pelo Senhor Ministro de 
Estado da Educação em 12 de março de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas escolas do campo a serem observadas nos projetos 
das instituições que integram os diversos sistemas de ensino.

Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, consti-
tuem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar 
o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a 
Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação Indí-
gena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a Formação de Profes-
sores em Nível Médio na modalidade Normal.

Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 
temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva 
que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na socie-
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dade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva 
no país.

Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da importância da 
educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o desen-
volvimento de um país cujo paradigma tenha como referências a justiça 
social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independente de sua 
inserção em áreas urbanas ou rurais, deverá garantir a universalização 
do acesso da população do campo à Educação Básica e à Educação 
Profissional de Nível Técnico.

Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, expressão do 
trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a univer-
salização da educação escolar com qualidade social, constituir-se-á num 
espaço público de investigação e articulação de experiências e estudos 
direcionados para o mundo do trabalho, bem como para o desenvolvi-
mento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável.

Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as 
diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o 
estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão 
a diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, 
políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia.

Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste artigo, as 
propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no âmbito da 
autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e avaliadas sob a 
orientação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 
e a Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 6º O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades 
com o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de cola-
boração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
proporcionará  ducação Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades 



31  Resolução CNE/CEB 1 de 3 de abril de 2002 

rurais, inclusive para aqueles que não o concluíram na idade prevista, 
cabendo em especial aos Estados garantir as condições necessárias para 
o acesso ao Ensino Médio e à Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, 
através de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias especí-
ficas de atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização 
do calendário escolar, salvaguardando, nos diversos espaços pedagó-
gicos e tempos de aprendizagem, os princípios da política de igualdade.

§ 1° O ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e 28 da LDB, 
poderá ser estruturado independente do ano civil.

§ 2° As atividades constantes das propostas pedagógicas das escolas, 
preservadas as finalidades de cada etapa da educação básica e da moda-
lidade de ensino prevista, poderão ser organizadas e desenvolvidas 
em diferentes espaços pedagógicos, sempre que o exercício do direito 
à educação escolar e o desenvolvimento da capacidade dos alunos de 
aprender e de continuar aprendendo assim o exigirem.

Art. 8° As parcerias estabelecidas visando ao desenvolvimento de 
experiências de escolarização básica e de educação profissional, sem 
prejuízo de outras exigências que poderão ser acrescidas pelos respec-
tivos sistemas de ensino, observarão:

I.	 articulação entre a proposta pedagógica da instituição e as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educação 
Básica ou Profissional;

II.	 direcionamento das atividades curriculares e pedagógicas para um 
projeto de desenvolvimento sustentável;

III.	 avaliação institucional da proposta e de seus impactos sobre a 
qualidade da vida individual e coletiva;

IV.	 controle social da qualidade da educação escolar, mediante a 
efetiva participação da comunidade do campo.
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Art. 9º As demandas provenientes dos movimentos sociais poderão 
subsidiar os componentes estruturantes das políticas educacionais, 
respeitado o direito à educação escolar, nos termos da legislação vigente.

Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o 
estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, consti-
tuindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, 
a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do 
sistema de ensino e os demais setores da sociedade.

Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como perspectiva 
o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 1º do artigo 1º 
da Carta Magna, contribuirão diretamente:

I.	 para a consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento 
dos conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento 
que torne possível à população do campo viver com dignidade;

II.	 para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, esti-
mulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento 
e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino.

Art. 12 O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o esta-
belecido nos arts. 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções CNE/CEB nº 
3/97 e nº 2/99, assim como os Pareceres CNE/CP nº 9/2001, nº 27/2001 
e nº 28/2001, e as Resoluções CNE/CP nº 1/2002 e nº 2/2002, a respeito 
da formação de professores em nível superior para a Educação Básica, 
prevê a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo como 
qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, o curso de formação de professores em 
Nível Médio, na modalidade Normal.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o artigo 67 da 
LDB desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, habili-
tando todos os professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento 
permanente dos docentes.
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Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que 
orientam a Educação Básica no país, observarão, no processo de norma-
tização complementar da formação de professores para o exercício da 
docência nas escolas do campo, os seguintes componentes:

I.	 estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das 
crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da 
qualidade social da vida individual e coletiva, da região, do país e 
do mundo;

II.	 propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, 
a diversidade cultural e os processos de interação e transformação 
do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e 
tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condi-
ções de vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a 
convivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas.

Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do campo, tendo em 
vista o que determina a Constituição Federal, no artigo 212 e no artigo 60 
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, a LDB, nos artigos 
68, 69, 70 e 71, e a regulamentação do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Lei 
9.424, de 1996, será assegurado mediante cumprimento da legislação a 
respeito do financiamento da educação escolar no Brasil.

Art. 15. No cumprimento do disposto no § 2º, do art. 2º, da Lei 9.424, de 
1996, que determina a diferenciação do custo-aluno com vistas ao finan-
ciamento da educação escolar nas escolas do campo, o Poder Público 
levará em consideração:
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I.	 as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios com o atendimento escolar em todas as 
etapas e modalidades da Educação Básica, contemplada a variação 
na densidade demográfica e na relação professor/aluno;

II.	 as especificidades do campo, observadas no atendimento das 
exigências de materiais didáticos, equipamentos, laboratórios 
e condições de deslocamento dos alunos e professores apenas 
quando o atendimento escolar não puder ser assegurado direta-
mente nas comunidades rurais;

III.	 remuneração digna, inclusão nos planos de carreira e instituciona-
lização de programas de formação continuada para os profissio-
nais da educação que propiciem, no mínimo, o disposto nos artigos 
13, 61, 62 e 67 da LDB.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

Francisco Aparecido Cordão
Presidente da Câmara de Educação Básica
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Lei nº 12.960
de 27 de março de 2014
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional, para fazer constar a exigência de 
manifestação de órgão normativo do sistema de ensino para o fecha-
mento de escolas do campo, indígenas e quilombolas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 28 da Lei n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 28. ........................................................................

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indí-
genas e quilombolas será precedido de manifestação do órgão 
normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará 
a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a 
análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de março de 2014; 193º da Independência e 126º da República

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

José Henrique Paim Fernandes

Sergio Braune Solon de Pontes

Miguel Rossetto

Luiza Helena de Bairros


